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buída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir 
o desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 1º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades que poderão compreender:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática;
III – atividades de formação e orientação de discípulos;
IV – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V – atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI – diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 2º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor.

9. - A prova de avaliação didática destina-se a verificar 
a capacidade de organização, a produção ou o desempenho 
didático do candidato.

§ 1º - A prova de avaliação didática será pública, correspon-
dendo a uma aula no nível de pós-graduação, com a duração 
mínima de quarenta e máxima de sessenta minutos, e versará 
sobre o programa da área de conhecimento acima mencionada, 
nos termos do artigo 137 do Regimento Geral da USP e das 
seguintes normas:

I – a Comissão Julgadora, com base no programa do 
concurso, organizará uma lista de dez pontos, da qual os can-
didatos tomarão conhecimento imediatamente antes do sorteio 
do ponto;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – a realização da prova far-se-á vinte e quatro horas 
após o sorteio do ponto as quais serão de livre disposição do 
candidato, não se exigindo dele nesse período a realização de 
outras atividades;

IV – o candidato poderá utilizar o material didático que 
julgar necessário;

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos 
em grupos de, no máximo, três, observada a ordem de inscrição, 
para fins de sorteio e realização da prova;

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a 
Comissão Julgadora deverá interromper o candidato;

VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º 
minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota zero ao 
candidato na respectiva prova;

VIII – as notas da prova didática serão atribuídas após o 
término das provas de todos os candidatos.

§ 2º - Cada membro da Comissão Julgadora poderá formu-
lar perguntas sobre a aula ministrada, não podendo ultrapassar 
o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual 
tempo para a resposta.

10. - O julgamento do concurso de livre-docência será feito 
de acordo com as seguintes normas:

I – a nota da prova escrita será atribuída após concluído o 
exame das provas de todos os candidatos;

II – a nota da prova de avaliação didática será atribuída 
imediatamente após o término das provas de todos os candi-
datos;

III – o julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global nos 
termos do item 8 deste edital;

IV – concluída a defesa de tese ou de texto, de todos os can-
didatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribuição 
da nota correspondente;

11. - As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproxi-
madas até a primeira casa decimal.

12. - Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

13. - Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará 
relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candidatos, 
justificando as notas.

§ 1º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 2º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação/órgão, para fins de homologação, após exame 
formal, no prazo máximo de sessenta dias.

14. - O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

Parágrafo único – Serão considerados habilitados os can-
didatos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota 
final mínima sete.

15. - Maiores informações bem como as normas pertinen-
tes ao concurso encontram-se à disposição dos interessados 
na Assistência Técnica Acadêmica da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto da Universida-
de de São Paulo, situada à Avenida Bandeirantes, 3900, Prédio 
FEA-RP, Bloco B2, sala 39, em Ribeirão Preto, pelo telefone (16) 
3315-4331 ou por e-mail: atac@fearp.usp.br.

 FACULDADE DE EDUCAÇÃO
 FACULDADE DE EDUCAÇÃO
COMUNICADO
A Diretora da Faculdade de Educação aprovou em 27 de 

setembro de 2023, ad referendum do CTA, a composição da 
Comissão Julgadora da 2ª etapa do referido processo seletivo - 
edital FEUSP 53/2023, como segue:

Membros titulares: Patrícia Dias Prado - EDM FE USP, 
Gabriela Guarnieri de Campos Tebet - UNICAMP e Maria Walbur-
ga dos Santos - UFSCar. Membros suplentes: Anete Abramowicz 
- EDM FE USP e Soraia Chung Saura - EEFE USP.

 FACULDADE DE EDUCAÇÃO
COMUNICADO
A Diretora da Faculdade de Educação da Universidade de 

São Paulo comunica que aprovou, na 559ª Reunião Ordinária 
da Congregação, em 28/09/2023, a composição da Comissão 
Julgadora do Concurso de Títulos e Provas para o Provimento 
de um Cargo de Professor Titular, em Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), Edital 97/2022, junto 
ao Departamento de Metodologia do Ensino e Educação Com-
parada (EDM) como segue:

Membros titulares:
Valdir Heitor Barzotto - EDM FEUSP - presidente
Rogério de Almeida - EDA FEUSP
Danusa Munford - UFABC
Elizeu Clementino de Souza - UNEB
Vera Maria Nigro de Souza Placco - PUC SP
Membros suplentes:
Anete Abramowicz - EDM FEUSP –
Antonio Carlos Caruso Ronca - PUC SP
Antonio Carlos Rodrigues de Amorim - UNICAMP
Klaus Schlünzen Junior - UNESP - Presidente Prudente
Marilene Proença Rebello de Souza - IP USP
Membros reservas:
Diana Gonçalves Vidal - EDF FEUSP
José Sérgio Fonseca de Carvalho - EDF FEUSP

 FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E 
LETRAS DE RIBEIRÃO PRETO
 Edital ATAc 043/2023 - HOMOLOGAÇÃO
A Congregação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 

de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, em sua 438ª 
sessão ordinária, realizada em 28/09/2023, homologou o relató-
rio final da Comissão Julgadora que, em 25/08/2023, habilitou 
os candidatos Daniela Cassia Sudan, Caio de Castro e Freire, 
Renata Aparecida dos Santos Alitto, Danilo Seithi Kato e Sofia 
Valeriano Silva Ratz. A candidata Laís Goyos Pieroni não foi 
habilitada, por não ter recebido, da maioria da comissão, nota 
final mínima sete. Para preencher o claro/cargo nº 1237896, 

que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso;

VI – prova de quitação com o serviço militar para candida-
tos do sexo masculino;

VII – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstan-
ciada emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do 
início do período de inscrições.

§ 1º - No memorial previsto no inciso II, o candidato deverá 
salientar o conjunto de suas atividades didáticas e contribuições 
para o ensino.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos VI e VII, desde que tenham 
comprovado a devida quitação por ocasião de seu contrato 
inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos VI e VII, devendo comprovar que se encon-
tram em situação regular no Brasil.

§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos com deficiência 
deverão apresentar solicitação para que se providenciem as 
condições necessárias para a realização das provas.

§ 7º - Não serão aceitas inscrições pelo correio, e-mail 
ou fax.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

2. - As inscrições serão julgadas pela Congregação da Facul-
dade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão 
Preto, em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
máximo de cento e vinte dias, a contar da data da publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 166, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. - As provas constarão de:
I – prova escrita – peso 02;
II – defesa de tese ou de texto que sistematize criticamente 

a obra do candidato ou parte dela – peso 03;
III – julgamento do memorial com prova pública de argui-

ção – peso 03;
IV – avaliação didática – peso 02.
§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
§ 3º - A Comissão Julgadora se reunirá em sessão fechada, 

mediante utilização de sistema eletrônico seguro adotado pela 
Universidade, para:

1. a elaboração de listas de pontos e de temas;
2. a deliberação sobre eventual pedido de substituição de 

pontos ou de temas;
3. a elaboração do relatório final.
4. - As provas relacionadas nos incisos I a IV do item 3 deste 

edital poderão ser realizadas por videoconferência, contando 
com a presença, no local do concurso, do candidato e do Presi-
dente da Comissão Julgadora.

§ 1º - Aos examinadores que estejam à distância será 
permitido avaliar e arguir nas mesmas condições que seriam 
oferecidas aos examinadores presentes no local do concurso.

§ 2º - As provas em que for utilizado sistema de videocon-
ferência ou outros meios eletrônicos serão suspensas (por trinta 
minutos), caso verificado problema técnico que impeça a ade-
quada participação de qualquer examinador ou do candidato.

§ 3º - Se a conexão não for restabelecida no prazo de trinta 
minutos, o concurso será suspenso e deverá ser retomado a 
partir do estágio em que ocorreu o problema técnico.

§ 4º - Serão preservadas as provas finalizadas antes da 
ocorrência de problemas técnicos no sistema de videoconferên-
cia ou outro meio eletrônico.

§ 5º - Todas as ocorrências deverão ser registradas no 
relatório final.

5. - A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem 
geral e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto 
no art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

§ 1º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 2º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 3º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 4º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 5º - As anotações efetuadas durante o período de con-
sulta poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser 
feitas em papel rubricado pela Comissão, ou pelo Presidente da 
Comissão em caso de prova realizada por videoconferência, e 
anexadas ao texto final.

§ 6º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 7º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

§ 8º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001, 
e decisão da Congregação em sessão de 28/06/2018.

6. - Na defesa pública de tese ou de texto elaborado, os 
examinadores levarão em conta o valor intrínseco do trabalho, o 
domínio do assunto abordado, bem como a contribuição original 
do candidato na área de conhecimento pertinente.

7. - Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas 
as seguintes normas:

I – a tese ou texto será enviado a cada membro da Comis-
são Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da 
prova;

II – a duração da arguição não excederá de trinta minutos 
por examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a 
resposta;

III – havendo concordância entre o examinador e o candi-
dato, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado 
o prazo global de sessenta minutos.

8. - O julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global, atri-

9. - A prova de avaliação didática destina-se a verificar 
a capacidade de organização, a produção ou o desempenho 
didático do candidato.

§ 1º - A prova de avaliação didática será pública, correspon-
dendo a uma aula no nível de pós-graduação, com a duração 
mínima de quarenta e máxima de sessenta minutos, e versará 
sobre o programa da área de conhecimento acima mencionada, 
nos termos do artigo 137 do Regimento Geral da USP e das 
seguintes normas:

I – a Comissão Julgadora, com base no programa do 
concurso, organizará uma lista de dez pontos, da qual os can-
didatos tomarão conhecimento imediatamente antes do sorteio 
do ponto;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – a realização da prova far-se-á vinte e quatro horas 
após o sorteio do ponto as quais serão de livre disposição do 
candidato, não se exigindo dele nesse período a realização de 
outras atividades;

IV – o candidato poderá utilizar o material didático que 
julgar necessário;

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos 
em grupos de, no máximo, três, observada a ordem de inscrição, 
para fins de sorteio e realização da prova;

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a 
Comissão Julgadora deverá interromper o candidato;

VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º 
minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota zero ao 
candidato na respectiva prova;

VIII – as notas da prova didática serão atribuídas após o 
término das provas de todos os candidatos.

§ 2º - Cada membro da Comissão Julgadora poderá formu-
lar perguntas sobre a aula ministrada, não podendo ultrapassar 
o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual 
tempo para a resposta.

10. - O julgamento do concurso de livre-docência será feito 
de acordo com as seguintes normas:

I – a nota da prova escrita será atribuída após concluído o 
exame das provas de todos os candidatos;

II – a nota da prova de avaliação didática será atribuída 
imediatamente após o término das provas de todos os candi-
datos;

III – o julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global nos 
termos do item 8 deste edital;

IV – concluída a defesa de tese ou de texto, de todos os can-
didatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribuição 
da nota correspondente;

11. - As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproxi-
madas até a primeira casa decimal.

12. - Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

13. - Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará 
relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candidatos, 
justificando as notas.

§ 1º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 2º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação/órgão, para fins de homologação, após exame 
formal, no prazo máximo de sessenta dias.

14. - O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

Parágrafo único – Serão considerados habilitados os can-
didatos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota 
final mínima sete.

15. - Maiores informações bem como as normas pertinen-
tes ao concurso encontram-se à disposição dos interessados 
na Assistência Técnica Acadêmica da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto da Universida-
de de São Paulo, situada à Avenida Bandeirantes, 3900, Prédio 
FEA-RP, Bloco B2, sala 39, em Ribeirão Preto, pelo telefone (16) 
3315-4331 ou por e-mail: atac@fearp.usp.br.

 Edital FEA-RP 038/2023
ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE TÍTULOS E 

PROVAS VISANDO A OBTENÇÃO DO TÍTULO DE LIVRE DOCENTE, 
JUNTO AO DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA FACULDADE DE 
ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE DE RIBEIRÃO 
PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

O Diretor da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 
torna público a todos os interessados que, de acordo com o 
decidido pela Congregação em sessão ordinária realizada em 
28/09/2023, estarão abertas, com início às 9 horas (horário de 
Brasília) do dia 02/10/2023 e término às 18 horas (horário de 
Brasília) do dia 31/10/2023, as inscrições ao concurso público de 
títulos e provas para concessão do título de Livre Docente junto 
ao Departamento Economia, na área de conhecimento: Métodos 
Quantitativos - Programa: Econometria e Séries Temporais, nos 
termos do art. 125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, e 
o respectivo programa que segue:

1. Modelos ARMA Estacionários, Não Estacionários e Sazo-
nalidade

2. Modelos ARFIMA
3. Modelos Univariados Não Lineares – Bilinear, STAR, TAR.
4. Análise Espectral - comportamento cíclico e periodicida-

de, densidade espectral, filtros.
5. Modelos de Heterocedasticidade Condicional – família 

ARCH/GARCH
6. Filtro de Kalman
7. Modelos Estruturais Univariados e Multivariados
8. Modelos de Volatilidade Estocástica
9. Testes de Raiz Unitária
10. Modelos de Vetores Autoregressivos
11. Cointegração Linear, Modelos de Correção de Erros e 

Vetores de Correção de Erros
12. Tópicos em Cointegração - Cointegração Não Linear, 

Cointegração Sazonal
13. Exogeneidade e Identificação em Séries Temporais
14. Modelagem com mudança de regime e cadeia de 

Markov
Bibliografia: Livre
O concurso será regido pelos princípios constitucionais, 

notadamente o da impessoalidade, bem como pelo disposto no 
Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São Paulo 
e no Regimento da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade de Ribeirão Preto.

1. - Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
requerimento dirigido ao Diretor da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto , contendo 
dados pessoais e área de conhecimento (especialidade) do 
Departamento a que concorre, acompanhado dos seguintes 
documentos:

I – documentos de identificação (RG e CPF ou passaporte);
II – memorial circunstanciado, em português, no qual sejam 

comprovados os trabalhos publicados, as atividades realizadas 
pertinentes ao concurso e as demais informações que permitam 
avaliação de seus méritos, em formato digital;

III – prova de que é portador do título de Doutor, outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

IV – tese original ou texto que sistematize criticamente a 
obra do candidato ou parte dela, em português, em formato 
digital;

V – elementos comprobatórios do memorial referido no 
inciso II, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 

título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos VI e VII, desde que tenham 
comprovado a devida quitação por ocasião de seu contrato 
inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos VI e VII, devendo comprovar que se encon-
tram em situação regular no Brasil.

§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos com deficiência 
deverão apresentar solicitação para que se providenciem as 
condições necessárias para a realização das provas.

§ 7º - Não serão aceitas inscrições pelo correio, e-mail 
ou fax.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

2. - As inscrições serão julgadas pela Congregação da Facul-
dade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão 
Preto, em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
máximo de cento e vinte dias, a contar da data da publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 166, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. - As provas constarão de:
I – prova escrita – peso 02;
II – defesa de tese ou de texto que sistematize criticamente 

a obra do candidato ou parte dela – peso 03;
III – julgamento do memorial com prova pública de argui-

ção – peso 03;
IV – avaliação didática – peso 02.
§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
§ 3º - A Comissão Julgadora se reunirá em sessão fechada, 

mediante utilização de sistema eletrônico seguro adotado pela 
Universidade, para:

1. a elaboração de listas de pontos e de temas;
2. a deliberação sobre eventual pedido de substituição de 

pontos ou de temas;
3. a elaboração do relatório final.
4. - As provas relacionadas nos incisos I a IV do item 3 deste 

edital poderão ser realizadas por videoconferência, contando 
com a presença, no local do concurso, do candidato e do Presi-
dente da Comissão Julgadora.

§ 1º - Aos examinadores que estejam à distância será 
permitido avaliar e arguir nas mesmas condições que seriam 
oferecidas aos examinadores presentes no local do concurso.

§ 2º - As provas em que for utilizado sistema de videocon-
ferência ou outros meios eletrônicos serão suspensas (por trinta 
minutos), caso verificado problema técnico que impeça a ade-
quada participação de qualquer examinador ou do candidato.

§ 3º - Se a conexão não for restabelecida no prazo de trinta 
minutos, o concurso será suspenso e deverá ser retomado a 
partir do estágio em que ocorreu o problema técnico.

§ 4º - Serão preservadas as provas finalizadas antes da 
ocorrência de problemas técnicos no sistema de videoconferên-
cia ou outro meio eletrônico.

§ 5º - Todas as ocorrências deverão ser registradas no 
relatório final.

5. - A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem 
geral e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto 
no art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

§ 1º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 2º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 3º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 4º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 5º - As anotações efetuadas durante o período de con-
sulta poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser 
feitas em papel rubricado pela Comissão, ou pelo Presidente da 
Comissão em caso de prova realizada por videoconferência, e 
anexadas ao texto final.

§ 6º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 7º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

§ 8º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001, 
e decisão da Congregação em sessão de 28/06/2018.

6. - Na defesa pública de tese ou de texto elaborado, os 
examinadores levarão em conta o valor intrínseco do trabalho, o 
domínio do assunto abordado, bem como a contribuição original 
do candidato na área de conhecimento pertinente.

7. - Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas 
as seguintes normas:

I – a tese ou texto será enviado a cada membro da Comis-
são Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da 
prova;

II – a duração da arguição não excederá de trinta minutos 
por examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a 
resposta;

III – havendo concordância entre o examinador e o candi-
dato, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado 
o prazo global de sessenta minutos.

8. - O julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global, atri-
buída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir 
o desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 1º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades que poderão compreender:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática;
III – atividades de formação e orientação de discípulos;
IV – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V – atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI – diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 2º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor.
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IV – durante sessenta minutos, após o sorteio, será per-
mitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos;

V – as anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pela comissão e anexadas ao texto final;

VI – será permitido o uso de microcomputador para a 
realização da prova escrita, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 
5.9.2001, e da Portaria IRI nº 5, de 20.9.2016;

VII – a prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da comissão julgadora, ao se abrir a sessão;

VIII – cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da comissão julgadora;

IX – serão considerados habilitados para a segunda fase os 
candidatos que obtiverem, da maioria dos membros da comissão 
julgadora, nota mínima sete;

X – a comissão julgadora apresentará, em sessão pública, as 
notas recebidas pelos candidatos.

5. Ao término da apreciação da prova escrita, cada can-
didato terá de cada examinador uma nota final, observada a 
eventual aplicação da pontuação diferenciada nos termos do 
item 11 deste Edital.

6. Participarão da segunda fase somente os candidatos 
aprovados na primeira fase.

II - SEGUNDA FASE: Prova Pública de Arguição e Julgamento 
do Memorial e Prova Didática

PROVA PÚBLICA DE ARGUIÇÃO E JULGAMENTO DO 
MEMORIAL

7. O julgamento do memorial, expresso mediante nota 
global, incluindo arguição e avaliação, deverá refletir o mérito 
do candidato.

Parágrafo único – No julgamento do memorial, a comissão 
apreciará:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática universitária;
III – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
IV – atividades profissionais ou outras, quando for o caso;
V - diplomas e outras dignidades universitárias.
PROVA DIDÁTICA
8. A prova didática será pública, com a duração mínima de 

quarenta e máxima de sessenta minutos, e versará sobre o pro-
grama da área de conhecimento acima mencionada, nos termos 
do artigo 137 do Regimento Geral da USP.

I – a comissão julgadora, com base no programa do concur-
so, organizará uma lista de dez pontos, da qual os candidatos 
tomarão conhecimento imediatamente antes do sorteio do 
ponto;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – a realização da prova far-se-á 24 (vinte e quatro) horas 
após o sorteio do ponto as quais serão de livre disposição do 
candidato, não se exigindo dele nesse período a realização de 
outras atividades;

IV – o candidato poderá utilizar o material didático que 
julgar necessário;

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos 
em grupos de, no máximo, três, observada a ordem de inscrição, 
para fins de sorteio e realização da prova;

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a 
Comissão Julgadora deverá interromper o candidato;

VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º 
minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota zero ao 
candidato na respectiva prova.

III - JULGAMENTO DA 2ª FASE
9. Ao término da apreciação das provas, cada candidato terá 

de cada examinador uma nota final que será a média ponderada 
das notas por ele conferidas nas duas fases, observados os pesos 
mencionados no item 3 e a eventual aplicação da pontuação 
diferenciada nos termos do item 11 deste edital.

10. As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

11. Aplicar-se-á pontuação diferenciada aos candidatos 
pretos, pardos e indígenas, nos termos ora especificados.

I - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
- PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os candidatos pretos, 
pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

- MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados, 
ou seja, os que não atingiram a pontuação mínima referida 
nos itens 4 e 13 do presente Edital. Entende-se por “ampla 
concorrência” todos os candidatos que pontuaram e que não 
se declararam como pretos, pardos ou indígenas e aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

- MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados.

II - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
- NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após 

a aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifi-
cação do candidato na etapa do concurso público, limitada à 
nota máxima prevista em edital. Ao término da fase de concurso 
público, a nota final passa a ser considerada a nota simples do 
candidato.

- NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada.

III - Os cálculos a que se referem os §§ 1º e 2º deste item 
devem considerar duas casas decimais e frações maiores ou 
iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

IV - A pontuação diferenciada (PD) prevista neste item 
aplica-se a todos os beneficiários habilitados, ou seja, aos que 
tenham atingido o desempenho mínimo estabelecido no edital 
do certame, considerada, para este último fim, a nota simples.

V - Na inexistência de candidatos beneficiários da pontu-
ação diferenciada entre os habilitados, não será calculada a 
pontuação diferenciada.

VI - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, 
na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), a MCPPI 
(pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA 
(pontuação média da concorrência ampla).

IV - DISPOSIÇÕES GERAIS
12. O resultado do concurso será proclamado pela comissão 

julgadora imediatamente após seu término, em sessão pública.
13. Serão considerados habilitados os candidatos que 

obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.
14. A indicação dos candidatos será feita por examinador, 

segundo as notas por ele conferidas.
15. Será proposto para nomeação o candidato que obtiver o 

maior número de indicações da comissão julgadora.
16. O relatório final da Comissão Julgadora deverá ser apre-

ciado pela Congregação, para fins de homologação, após exame 
formal, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

17. O empate de indicações será decidido pela Congrega-
ção, ao apreciar o relatório da Comissão Julgadora.

V – documento de identidade oficial.
§ 1º – Elementos comprobatórios do memorial referido no 

inciso I, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados na 
Assistência Técnica Acadêmica (ATAc) do IRI (3º andar, sala 44), 
situada na Av. Prof. Lúcio Martins Rodrigues, s/no, travessas 04 e 
05, Cidade Universitária, São Paulo - SP, de 2ª a 6ª feira, exceto 
nos dias em que não houver expediente na Universidade, das 
10h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00, até o último dia útil que 
antecede o início do concurso, acompanhados de lista, em duas 
vias, desses elementos. Quando a entrega for feita por procura-
dor, este deverá apresentar seu documento de identidade, além 
de procuração simples assinada pelo candidato.

§ 2º – Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º – Para fins do inciso II, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º – Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos III e IV, desde que tenham 
comprovado a devida quitação por ocasião de seu contrato 
inicial.

§ 5º – Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos III e IV, devendo comprovar que se encon-
tram em situação regular no Brasil.

§ 6º – O candidato estrangeiro aprovado no concurso e 
indicado para o preenchimento do cargo só poderá tomar posse 
se apresentar visto temporário ou permanente que faculte o 
exercício de atividade remunerada no Brasil.

§ 7º – No ato da inscrição, os candidatos com deficiência 
deverão apresentar solicitação para que se providenciem as 
condições necessárias para a realização das provas.

§ 8º – É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 – Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

§ 11 - No ato da inscrição, o candidato que se autodeclarar 
preto, pardo ou indígena manifestará seu interesse em participar 
da pontuação diferenciada prevista no item 11 e seus parágrafos 
deste Edital.

§ 12 - Para que faça jus à bonificação a candidatos auto-
declarados pretos e pardos, o candidato deverá possuir traços 
fenotípicos que o caracterizem como negro, de cor preta ou 
parda.

§ 13 - A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo 
candidato que manifestar seu interesse em participar da pontu-
ação diferenciada será sujeita a confirmação por meio de banca 
de heteroidentificação.

§ 14 - Na hipótese de não confirmação da autodeclaração 
de pertença racial, o candidato será eliminado do concurso e, se 
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão 
ao serviço ou emprego público, após procedimento administra-
tivo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

§ 15 - Para confirmação da autodeclaração do candidato 
indígena será exigido, no ato da inscrição, o Registro Adminis-
trativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência 
deste, o Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani 
de um de seus genitores.

§ 16 - Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo 
Conselho de Inclusão e Pertencimento (CoIP) da USP, que poderá 
admitir a confirmação da autodeclaração do candidato como 
indígena por meio de, cumulativamente, memorial e declaração 
de pertencimento étnico subscrita por caciques, tuxauas, lideran-
ças indígenas de comunidades, associações e/ou organizações 
representativas dos povos indígenas das respectivas regiões, 
sob as penas da Lei.

§ 17 - As normas vigentes para apresentação dos documen-
tos referentes à autodeclaração como preto, pardo e indígena, 
bem como para sua confirmação, estão disponíveis no site da 
Secretaria Geral da USP (https://secretaria.webhostusp.sti.usp.
br/?p=12343).

§ 18 - Para fins do inciso III, serão aceitos os documentos 
listados no art. 209 do Decreto Federal nº 57.654/1966, ficando 
dispensados de fazê-lo os candidatos do sexo masculino que 
tiverem completado 45 (quarenta e cinco) anos até o dia 31 de 
dezembro do ano anterior ao período de abertura de inscrições.

§ 19 - No ato da inscrição, o candidato poderá manifestar a 
intenção de realizar as provas em português, inglês, ou espanhol. 
nos termos do § 2º do art. 32 do Regimento do IRI. Os conteúdos 
das provas serão idênticos, qualquer que seja o idioma em que 
sejam realizadas.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação, em seu 
aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.

Parágrafo único - O concurso deverá realizar-se no prazo de 
30 (trinta) a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publi-
cação no Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, 
de acordo com o artigo 134, parágrafo único, do Regimento 
Geral da USP.

3. O concurso será realizado segundo critérios objetivos, 
em duas fases, por meio de atribuição de notas em provas, 
assim divididas:

I) 1ª fase (eliminatória)
a) prova escrita (peso 1)
II) 2ª fase
a) prova didática (peso 4) e;
b) julgamento de memorial com prova pública de arguição 

(peso 5).
§ 1º – A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
§ 2º – É de responsabilidade exclusiva do candidato o 

acompanhamento de todas as etapas referentes ao concurso 
publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

§ 3º – Os candidatos que se apresentarem depois do horário 
estabelecido não poderão realizar as provas.

§ 4º – Na avaliação das provas pela comissão julgadora, 
será considerada a finalidade externada para a criação da vaga 
(concessão do claro docente) à qual se destina o presente con-
curso, disponível no anexo ao presente edital.

I - PRIMEIRA FASE: Prova Escrita - Caráter Eliminatório
4. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral 

e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no art. 
139 e seu parágrafo único do Regimento Geral da USP.

I – a comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, 24 (vinte e quatro) horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova;

28/09/2023: “Diante do resultado, os membros da Comissão 
Julgadora indicaram, por unanimidade, a Dra. Luana Sucupira 
Pedroza para o provimento do cargo de Professor Doutor junto 
ao Departamento de Física dos Materiais e Mecânica desta Uni-
dade. São Paulo, 06 de setembro de 2023”. Assina a Comissão 
Julgadora composta pelos Professores Doutores Luis Gregório 
Godoy de Vasconcellos Dias da Silva/Presidente (FMT/IFUSP) - 
professor associado, Maurice de Koning (UNICAMP) – professor 
titular, José Pedro Rino (UFSCar) – professor titular, Hélio Cha-
cham (UFMG) – professor titular e Solange Binotto Fagan (UFN) 
– professor titular Processo n° 23.1.7.43.3.

 INSTITUTO DE FÍSICA
EDITAL IF-61/2023
RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO
A Diretora do Instituto de Física da USP torna público 

o resultado final do Concurso de Títulos e Provas visando a 
obtenção do Título de Livre-Docente, junto ao Departamento de 
Física Matemática, realizado nos dias 11, 12 e 13 de setembro 
de 2023, de acordo com o Edital IF-16/2023 (1º período de 2023) 
de abertura de inscrições, publicado no D.O.E. de 13/04/2023.

• BÁRBARA LOPES AMARAL
Tendo em vista a indicação da candidata acima discrimi-

nada, a Comissão Julgadora do Concurso Público de Títulos e 
Provas apresentou o Relatório Final que foi homologado na 599a 
Sessão Ordinária da Congregação realizada em 28/09/2023 e 
expresso nos seguintes termos: “À vista dos resultados obtidos, 
a Comissão Julgadora indica, por unanimidade, à Egrégia Con-
gregação do Instituto de Física, a Professora Doutora BÁRBARA 
LOPES AMARAL para a obtenção do título de Livre-Docente 
junto ao Departamento de Física Matemática. O Relatório Final 
foi lido e após expressa concordância de todos os examinadores 
com os seus termos, segue assinado pelo Presidente da Comis-
são Julgadora, Prof. Dr. Marcelo Martinelli. São Paulo, 13 de 
setembro de 2023”. A Comissão Julgadora foi composta pelos 
Professores Doutores Marcelo Martinelli/Presidente (FEP/IFUSP) 
– professor titular, Carlos Henrique Monken (UFMG) – professor 
titular, Marcos César de Oliveira (UNICAMP) – professor titular, 
Arnaldo Gammal (FEP/IFUSP) – professor associado, e Miled 
Hassan Youssef Moussa (IFSC/USP) – professor associado. Pro-
cesso nº 2023.1.215.43.5.

 INSTITUTO DE QUÍMICA
 INSTITUTO DE QUÍMICA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Edital ATAC /372023/iqusp
Homologação de relatório final – Professor Titular - concur-

so realizado em 28 e 29 de agosto de 2023.
A Congregação do Instituto de Quimica da Universidade 

de São Paulo, em sua 461ª. sessão ordinária, realizada em 
28/09/2023, homologou o relatório final da Comissão Jul-
gadora que, em 29/08/2023, indicou os candidatos THIAGO 
REGIS LONGO CESAR DA PAIXÃO e LEANDRO HELGUEIRA DE 
ANDRADE para preencher os claros/cargos números 173177 e 
173819, de Professor Titular, junto ao Departamento de Química 
Fundamental, nas áreas de conhecimento de Química Analí-
tica, Química Inorgânica, Química Orgânica, Físico-Química, 
Química Ambiental e Ensino de Química, conforme Edital 
ATAC/352022/iqusp, de abertura de inscrições, publicado no 
D.O.E. de 30/08/2022, Seção 1, fls. 332. A Comissão Julgadora 
esteve assim constituída: Profs. Drs. Hamilton Brandão Varela de 
Albuquerque - Professor Titular - IQSC-USP; Emanuel Carrilho - 
Professor Titular - IQSC-USP; Edson Antonio Ticianelli - Professor 
Titular - IQSC-USP; Paulo Sérgio Santos - Professor Titular Senior 
QFL-IQUSP e Liane Márcia Rossi - Professora Titular do Depar-
tamento de Química Fundamental (QFL-IQUSP) e Presidente da 
Comissão Julgadora.

 INSTITUTO DE RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS
 EDITAL IRI/USP/12/2023, de 28-09-2023
ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROVIMENTO DE UM CARGO DE PROFESSOR DOUTOR DO INS-
TITUTO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS DA UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO, NA ÁREA DE HISTÓRIA.

O Diretor do Instituto de Relações Internacionais (IRI) da 
Universidade de São Paulo (USP) torna público a todos os inte-
ressados que, de acordo com o decidido pela Congregação, em 
sessão ordinária de 28.09.2023, estarão abertas, pelo prazo de 
60 dias, a partir das 00h01 do dia 02.10.2023 até às 23h59 do 
dia 01.12.2023 (horário de Brasília), as inscrições ao concurso 
público de títulos e provas para provimento de 1 (um) cargo de 
Professor Doutor, em RDIDP – Regime de Dedicação Integral à 
Docência e à Pesquisa, ref. MS-3, cargo/claro 1023489 (Edital 
CCD USP nº 001, de 25 de novembro de 2022, aprovado pela 
Comissão de Claros Docentes em 12/04/2023 e distribuído por 
meio da Portaria GR nº 8020, de 17/05/2023), com o salário de 
R$ 14.761,10 (quatorze mil, setecentos e sessenta e um reais 
e dez centavos) [ref. maio/2023], junto à área de História, nos 
termos do art. 125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, e 
o respectivo programa que segue:

1. Westfália e as relações internacionais modernas
2. As transformações das relações internacionais na era 

das revoluções
3. Nacionalismo e relações internacionais no século XIX
4. Formação dos Estados nacionais nas Américas: trajetórias 

e desafios
5. Mundos afroasiáticos, violência neocolonial e resistência
6. Brasil e relações internacionais no século XIX
7. Guerras mundiais e a ordem internacional: raízes, percur-

sos e consequências
8. Descolonização e a problemática pós-colonial nas rela-

ções internacionais contemporâneas
9. Guerra Fria e relações internacionais: etapas, problemas 

e interpretações
10. Fim da Guerra Fria, globalização e relações internacio-

nais contemporâneas
11. Brasil e relações internacionais no século XX
12. Américas e relações internacionais no século XX
O concurso será regido pelos princípios constitucionais, 

notadamente o da impessoalidade, bem como pelo disposto no 
Estatuto da USP, no Regimento Geral da USP e no Regimento 
do IRI, estabelecido pela Resolução USP no 7.404, de 29 de 
setembro de 2017, observando-se, ainda, as determinações 
apresentadas na sequência.

Tendo em vista a concessão do cargo nos termos do Edital 
CCD USP nº 001, de 25 de novembro de 2022, o maior peso da 
atuação profissional do docente indicado deverá corresponder, 
em todas as avaliações de sua carreira, à vertente "Pesquisa 
e Inovação", o que não o desobrigará, entretanto, de atuar 
em todas as três vertentes ("Ensino", "Pesquisa e Inovação" e 
"Cultura e Extensão Universitária").

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
requerimento dirigido ao Diretor do IRI/USP, com a identificação 
deste edital e contendo dados pessoais e indicação da área 
de conhecimento (História das Relações Internacionais) a que 
concorre, acompanhado dos seguintes documentos:

I – memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos 
publicados, das atividades realizadas pertinentes ao concurso e 
das demais informações que permitam avaliação de seus méri-
tos, em formato digital;

II – prova de que é portador do título de Doutor outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

III – prova de quitação com o serviço militar para candidatos 
do sexo masculino;

IV – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstancia-
da emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do início 
do período de inscrições;

do concurso de Professor Doutor junto ao Departamento de 
Educação, Informação e Comunicação, na área de conhecimento 
em Ensino de Ciências Naturais, conforme Edital ATAc 015-2023 
de abertura de inscrições, publicado no D.O.E. de 04/04/2023, foi 
indicado o candidato Danilo Seithi Kato, com cinco indicações. A 
Comissão Julgadora esteve assim constituída: Profs. Drs. Soraya 
Maria Romano Pacifico - Professora Associada do Departamento 
de Educação, Informação e Comunicação da Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da Universidade de São 
Paulo; Glaucia Maria da Silva Degrève - Professora Doutora do 
Departamento de Química da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo; Fernanda 
Keila Marinho da Silva - Professora Associada do Departamento 
de Física, Química e Matemática do Centro de Ciências e Tec-
nologias para Sustentabilidade da Universidade Federal de São 
Carlos - campus Sorocaba; Andreia Aparecida Marin - Professora 
Titular do Departamento de Educação do Instituto de Educação, 
Letras, Artes, Ciências Humanas e Sociais da Universidade Fede-
ral do Triângulo Mineiro; Leandro Belinaso Guimarães - Professor 
Associado do Departamento de Metodologia do Ensino do Cen-
tro de Ciências da Educação da Universidade Federal de Santa 
Catarina. (2023.1.286.59.6).

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto
Edital ATAc 044/2023 - HOMOLOGAÇÃO
A Congregação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 

de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, em sua 438ª 
sessão ordinária, realizada em 28/09/2023, homologou o relató-
rio final da Comissão Julgadora que, em 22/09/2023, habilitou 
os candidatos Fernanda Gisele Basso, Elaine da Silva, Ilemar 
Christina Lansoni Wey Berti, Franciéle Carneiro Garcês da Silva, 
Gabriela Bazan Pedrão, Luciana Monteiro Krebs e Martins Fide-
les dos Santos Neto. Para preencher o claro/cargo nº 1237900, 
do concurso de Professor Doutor junto ao Departamento de Edu-
cação, Informação e Comunicação, na área de conhecimento em 
Administração, Planejamento e Gestão da Informação, conforme 
Edital ATAc 016-2023 de abertura de inscrições, publicado no 
D.O.E. de 04/04/2023, foi indicada a candidata Fernanda Gisele 
Basso, com três indicações. A Comissão Julgadora esteve assim 
constituída: Profs. Drs. Marco Antônio de Almeida – Professor 
Titular do Departamento de Educação, Informação e Comunica-
ção da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto 
da Universidade de São Paulo; Renato Tinós - Professor Titular 
do Departamento de Computação e Matemática da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo; Waldomiro de Castro Santos Vergueiro - Professor 
Titular aposentado do Departamento de Informação e Cultura 
da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São 
Paulo; Ricardo Rodrigues Barbosa - Professor Titular aposentado 
do Departamento de Teoria e Gestão da Informação da Escola 
de Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas 
Gerais e Lígia Maria Moreira Dumont - Professora Titular do 
Departamento de Teoria e Gestão da Informação da Escola de 
Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas Gerais. 
(2023.1.285.59.0).

 FACULDADE DE MEDICINA
 FACULDADE DE MEDICINA DA USP - EDITAL ATAC/

FM/96/2023 – CONVOCAÇÃO PARA O INÍCIO DAS PROVAS 
DE CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGO 
DOCENTE

A Assistência Técnica Acadêmica da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo comunica a data de início da 
realização do concurso público para o provimento de um (01) 
cargo de Professor Titular, referência MS-6, em Regime de Turno 
Completo (R.T.C.), junto ao Departamento de Neurologia, com 
base no programa da Disciplina de Neurologia Clínica, referente 
ao edital de abertura de inscrições ATAC/FM/57/2022, publicado 
no Diário Oficial de 15 de dezembro de 2022.

Candidatos inscritos:
nº 1 - Profa. Dra. Sonia Maria Dozzi Brucki
nº 2 - Profa. Dra. Adriana Bastos Conforto
nº 3 - Prof. Dr. Luiz Henrique Martins Castro
INÍCIO DO CONCURSO: 11 de dezembro de 2023, às 7h30.
Os candidatos deverão se apresentar às 8h do dia 11 de 

dezembro de 2023, na Sala “Arnaldo Vieira de Carvalho” (“sala 
do. C.T.A.”, nº 3301 - 3º andar do prédio da FMUSP), Avenida 
Doutor Arnaldo, 455 - São Paulo/SP, CEP 01246-903.

Pelo presente ficam convocados os candidatos e os mem-
bros da Comissão Julgadora.

 INSTITUTO DE ASTRONOMIA, GEOFÍSICA E 
CIÊNCIAS ATMOSFÉRICAS
 Edital ATAc-IAG/033/2023 - CONVOCAÇÃO PARA AS PRO-

VAS
Terá início no dia 22 de novembro de 2023, às 08 horas, 

na sala da Congregação do Instituto de Astronomia, Geofísica e 
Ciências Atmosféricas da Universidade de São Paulo, localizado 
na Rua do Matão, 1226 – Cidade Universitária – São Paulo/SP, 
o Concurso Público de Títulos e Provas para provimento de 1 
(um) cargo de Professor Titular (cargo e claro de nº 267228, em 
RDIDP, referência MS-6), junto ao Departamento de Astronomia, 
na área de conhecimento: Astronomia, conforme Edital ATAc-
-IAG/043/2022 de abertura de inscrições, publicado no D.O.E. 
de 05/11/2022, com retificações publicadas em 22/11/2022, 
20/12/2022 e 04/03/2023, para o qual estão inscritos os can-
didatos: Drs. Marcos Perez Diaz, Jorge Luis Melendez Moreno e 
Adriana Benetti Marques Valio.

A Comissão Julgadora estará constituída dos seguintes 
membros TITULARES: Profs. Drs. Ricardo Ivan Ferreira da Trinda-
de (IAG/USP - Presidente), Laerte Sodré Junior (IAG/USP), Ivone 
Freire da Mota e Albuquerque (IF/USP), Luis Raul Weber Abramo 
(IF/USP), e Daniela Lazzaro (ON). SUPLENTES: Profs. Drs. Jorge 
Ernesto Horvath (IAG/USP), Luiz Vitor de Souza Filho (IFSC/USP), 
Iberê Luiz Caldas (IF/USP) e Marcelo Borges Fernandes (ON).

Ficam, pelo presente edital, convocados os candidatos e a 
Comissão Julgadora.

 INSTITUTO DE FÍSICA
 INSTITUTO DE FÍSICA
EDITAL IF-59/2023
RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO
A Diretora do Instituto de Física da USP torna público 

que a Congregação, em sua 599a Sessão Ordinária realizada 
em 28/09/2023, rejeitou a homologação do Relatório Final da 
Comissão Julgadora que havia indicado o Prof. Dr. Filipe Batoni 
Abdalla no Concurso de Títulos e Provas para provimento do 
cargo de Professor Doutor sob 1018230, Ref. MS-3 em RDIDP, 
junto ao Departamento de Física Geral, na área de Cosmologia 
de 21 cm, com ênfase em Separação de Componentes, Rajadas 
Rápidas de Rádio e modelos Cosmológicos de interação de 
Matéria e Energia Escura, realizado nos dias 12 e 13 de junho 
de 2023, de acordo com o Edital IF-50/2022 de abertura de 
inscrições, publicado no D.O.E. de 17/12/2022. Processo n° 
22.1.600.43.5.

 INSTITUTO DE FÍSICA
EDITAL IF-60/2023
RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO
A Diretora do Instituto de Física da Universidade de São 

Paulo torna público o Resultado Final do Concurso de Títulos e 
Provas para provimento de um cargo de Professor Doutor, Ref. 
MS-3, em RDIDP, junto ao Departamento de Física dos Materiais 
e Mecânica realizado nos dias 04, 05 e 06 de setembro de 2023, 
de acordo com o Edital IF-05/2023 de abertura de Inscrições, 
publicado no D.O.E. de 03/01/2023

• LUANA SUCUPIRA PEDROZA
Tendo em vista a indicação da candidata acima discrimi-

nada, a Comissão Julgadora do Concurso Público de Títulos e 
Provas apresentou o seguinte Relatório Final que foi homolo-
gado na 599a Sessão Ordinária da Congregação realizada em 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sexta-feira, 29 de setembro de 2023 às 05:02:59
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